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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 15/10/2025
Posto: Buenos Aires/Argentina
Palavras-chave: Argentina. Abertura de Mercado. Suinos. Petfood.
Mastigáveis.
Responsável: Andrea Claudia Parrilla 

MATÉRIAS-PRIMAS SUÍNAS PARA
FABRICAÇÃO DE MASTIGÁVEIS - ABERTURA

DE MERCADO E OPORTUNIDADES NA
ARGENTINA

SUMÁRIO:
O mercado argentino de produtos para animais de estimação mantém-se relevante e
em expansão, com tendência de recuperação em 2025 e forte tração do segmento de
snacks e mastigáveis.
A publicação, pelo MAPA, do Certificado Sanitário Internacional (CSI) aplicável à
exportação de matérias-primas suínas brasileiras destinadas à fabricação de
mastigáveis pet representa um marco concreto de abertura e alinhamento sanitário
bilateral, resultado de intenso trabalho de negociação técnica conduzido por esta
Adidância Agrícola junto ao SENASA argentino.
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Em outubro de 2025, consolidou-se a abertura de um novo mercado para o Brasil, com a
aprovação do Certificado Sanitário Internacional (CSI) para matérias-primas suínas
destinadas à fabricação de mastigáveis para pets na Argentina. A publicação oficial pelo
MAPA define as condições de exportação e garante previsibilidade regulatória para os
embarques, ao mesmo tempo em que estabelece o reconhecimento do SENASA quanto ao
marco sanitário. Com isso, abre-se a possibilidade concreta de participação brasileira em um
nicho até então dominado por fornecedores extra-Mercosul, especialmente da Europa e de
países vizinhos.

Essa conquista cria condições inéditas para que as indústrias argentinas de pet food passem
a utilizar insumos suínos do Brasil, tradicionalmente supridos por fornecedores europeus e
regionais. O avanço amplia a presença brasileira em um mercado dinâmico e de alto valor
agregado, reforçando o papel do Brasil como parceiro confiável e competitivo em sanidade
animal e comércio agroindustrial.

O segmento pet argentino segue em trajetória de crescimento. Mesmo após uma leve
retração em 2024, as projeções para 2025 indicam retomada no consumo de pet food e
expansão dos serviços especializados, impulsionados pela humanização dos pets e pela
demanda por produtos funcionais e naturais. Em 2024, o mercado de pet food argentino
movimentou cerca de USD 1,21 bilhão, com expectativa de crescimento moderado nos
próximos anos.

Além disso, o segmento de snacks e mastigáveis é um dos mais dinâmicos, e a consolidação
do marco sanitário bilateral abre oportunidade imediata para exportadores brasileiros de tripas
secas (NCM 05040013) e despojos suínos congelados (NCM 02064900), insumos essenciais
à fabricação de mastigáveis.
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Historicamente, a Argentina importava essas matérias-primas principalmente de Paraguai,
Espanha, Itália e Estados Unidos. Em 2025, os dados do INDEC mostram entrada de
pequenos embarques procedentes do Brasil e do Chile, sinalizando o início de um movimento
de diversificação de origens — agora reforçado pela publicação do CSI, que confere
previsibilidade e segurança jurídica ao comércio bilateral.

Rodapé metodológico: Elaboração a partir de INDEC/ComexStat/Agrostat-MAPA (séries
2023–2025; 2025 acumulado até julho quando indicado)
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Requisitos Sanitários (conforme CSI publicado pelo MAPA)

O SENASA classifica essas matérias-primas como produtos de origem animal sob controle
sanitário específico. Com a publicação do Certificado Sanitário Internacional (CSI) pelo MAPA,
consolida-se a base documental para exportações regulares do Brasil à Argentina. A
habilitação das plantas exportadoras seguirá o modelo de pre-listing, pelo qual o MAPA
encaminha ao SENASA a lista de estabelecimentos aptos, reconhecida automaticamente,
sem necessidade de inspeção presencial.

Esse mecanismo garante agilidade e previsibilidade, permitindo que unidades brasileiras já
habilitadas no Brasil necessitem apenas da solicitação formal ao MAPA, que encaminha a
indicação ao serviço sanitário oficial da Argentina abrindo a possibilidade de realizar as
operações de exportação conforme demanda da indústria argentina.

Requisitos sanitários aplicáveis (conforme novo Certificado Sanitário
Internacional)

Origem e status sanitário: matérias-primas procedentes de animais abatidos sob inspeção
oficial, com status sanitário compatível (conforme OMSA e reconhecimento SENASA).
Estabelecimento: produção em plantas habilitadas pelo MAPA e reconhecidas pelo
SENASA.
Escopo do produto: insumos suínos destinados a processamento industrial para
fabricação de mastigáveis (não destinados ao consumo humano).
Processamento/tratamento: comprovação de inocuidade (ex.: salmouras,
secagem/curtimento/cocção ou processo equivalente), conforme especificações do CSI.
Condições de envio: embalagem de primeiro uso, rotulagem técnica, identificação do lote
e manutenção de condições que evitem contaminação durante transporte e
armazenagem.
Documentação: emissão de CSI para cada embarque, com declarações sanitárias
previstas no modelo publicado.

A abertura deste mercado  
                                    

Substituição de fornecedores europeus e regionais, com vantagem logística e tarifária
(Mercosul 0%).
Competitividade de custo e prazo reduzido de entrega, dada a proximidade geográfica e a
estrutura logística já consolidada.
Possibilidade de contratos regulares entre fabricantes argentinos de pet food e
exportadores brasileiros de tripas secas, despojos tratados e ingredientes funcionais.
Expansão para nichos premium, especialmente em mastigáveis naturais e funcionais
(chews duráveis, saborizados e enriquecidos).

A consolidação dessa abertura pode posicionar o Brasil como principal fornecedor regional de
insumos suínos para a indústria pet argentina, fortalecendo também a cooperação técnica
entre MAPA e SENASA.
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